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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CONSUNI N.º 13, DE 22 DE OUTUBRO DE 2014.
Dispõe sobre critérios de alocação de vagas de Professor Titular Livre na UFMT.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO as propostas e ponderações de diversos órgãos e unidades acadêmicas;

CONSIDERANDO Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012 e suas alterações;

CONSIDERANDO a Resolução CONSEPE nº 158/2010;

CONSIDERANDO que o perfil do Professor Titular Livre deve ser compatível com atribuições inerentes ao ensino de pós-graduação stricto sensu;

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecimento dos Programas de Pós-graduação stricto sensu da UFMT, que se conforma como área de indução para formação de doutores em várias áreas do conhecimento.

RESOLVE

Artigo 1º - A alocação de vaga de Professor Titular Livre na UFMT obedecerá às exigências, procedimentos e critérios estabelecidos nesta Resolução.

Artigo 2º - As vagas de Professor Titular Livre serão destinadas aos Institutos ou Faculdades que possuem Programa de Pós-graduação stricto sensu reconhecido pela CAPES.

Artigo 3º - As  vagas de Professor Titular Livre serão distribuídas obedecendo à aplicação da seguinte equação:

M = N1+N2+N3+N4+N5

Onde:

N1 - Representa a diferença entre o número de professores permanentes e o número mínimo de professores permanentes exigidos pela CAPES;
N2 – Representa a ponderação relacionada à avaliação da CAPES 

Se nota CAPES igual a 3, equivale a 40 pontos

Se nota CAPES igual a 4, equivale a 80 pontos

Se nota CAPES igual a 5, equivale a 120 pontos

Se nota CAPES maior ou igual a 6, equivale a 160 pontos

N3 – Representa a ponderação com relação a N1

Se N1 menor que 5 equivale a 10 pontos

Se N1 entre 5 e 10 equivale a 20 pontos

Se N1 maior que 10 equivale a 30 pontos

N4 – Representa a ponderação em relação a carga horária semanal de ensino de graduação dos professores permanentes que estão na pós-graduação:

- Se carga horária ensino maior ou igual a 8 equivale a 20 pontos

- Se carga horária menor do que 8 equivale a 10 pontos

N5 – Representa o total de pontos atingido pelo programa, referente a pontuação do WEBQualis, dividido pelo número de professores permanentes 
do programa, onde:

WebQualis: 

A1 - 100 pontos

A2 - 85 pontos

B1 - 70 pontos

B2 - 55 pontos

B3 - 40 pontos

L4 - 100 pontos

L3 - 85 pontos

L2 - 70 pontos

L1 - 55 pontos

DAS EXIGÊNCIAS 
Artigo 4º - Só poderá concorrer a vaga de Professor Titular Livre o Instituto ou Faculdade que tenha Programa de Pós-graduação Stricto Sensu cujos docentes permanentes apresentem no mínimo 08 (oito) horas/aula semanais de ensino, sendo pelo menos 04 (quatro) horas/aula semanais na graduação.

§ 1º - Admitir-se-á até o mínimo de 4 (quatro) horas/aulas semanais aos docentes que exerçam cargos de Direção de Institutos e Faculdades, Chefia de Departamento, de Coordenação de Curso de Graduação e de Pós-Graduação, de Coordenação, Supervisão, Gerência e Assessoria junto à Administração Superior e Hospital Universitário.

§ 2º - Admitir-se-á a dispensa da exigência de horas/aulas aos docentes que estejam exercendo os cargos de Reitor, Vice-Reitor, Pró-Reitores e Superintendente do Hospital Universitário.

DOS PROCEDIMENTOS

Artigo 5º - A aplicação da equação para distribuição das vagas de Professor Titular Livre será feita por Comissão designada pela Reitoria.

Artigo 6º - Cabe ao Diretor de Instituto ou Faculdade oferecer dados relativos à produção científica dos Programas de Pós-graduação, documentados/extraídos das bases de dados oficiais (COLETA CAPES e Plataforma Sucupira) para o trabalho da Comissão.

Artigo 7º - A Comissão Institucional deverá obter os demais dados e informações necessárias para o cumprimento desta Resolução junto às Pró-Reitorias competentes, Institutos, Faculdades e Secretarias.

DOS CRITÉRIOS

Artigo 8º - A prioridade na alocação de vaga de Professor Titular Livre será determinada em função da pontuação obtida em atividades de ensino, de pesquisa e de produção científica, segundo o estabelecido nesta Resolução, respeitando a ordem crescente do indicador obtido a partir da equação apresentada no Art. 3º, desta Resolução.

§1º - O critério de que trata este artigo será aplicado ao longo do triênio CAPES (2013/2014/2015);
§2º - A presente resolução será avaliada após sua utilização para distribuição das três primeiras vagas de professor titular livre, recebidas pela UFMT.
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Artigo 9º - Os Programas de Pós-graduação de Institutos e Faculdades que forem beneficiados com vagas de Professor Titular Livre não poderão concorrer a novas vagas até que todos os Programas de Pós-graduação da UFMT sejam contemplados.
Artigo 10 - Em caso de empate, será considerada a pontuação alcançada no critério produção científica, recebendo a vaga aquele programa que obtiver maior pontuação.

Artigo 11 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Consuni.

Artigo 12 – Esta Resolução entra em vigor a partir desta data.
SALA DAS SESSÕES DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS SUPERIORES em 22 de outubro de 2014.  

Maria Lúcia Cavalli Neder

Presidente do CONSUNI
